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Resumo 

A violência escolar constitui um fenômeno 

multicausal e multiescalar, relacionado a fatores 

sociais, institucionais, relacionais e subjetivos. 

Diante das limitações de respostas 

exclusivamente punitivas, este estudo analisou a 

contribuição dos planos de convivência escolar 

para a prevenção da violência e a promoção de 

ambientes educativos democráticos, seguros, 

inclusivos e participativos. Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, de abordagem 

qualitativa e finalidades exploratória e descritiva. 

As buscas foram realizadas nas bases SciELO, 

Educ@ e PePSIC, contemplando artigos 

publicados entre 2021 e 2026. Foram utilizados 

descritores relacionados à violência escolar, 

convivência, clima escolar, bullying, 

cyberbullying, prevenção e justiça restaurativa, 

combinados por operadores booleanos. A seleção 

resultou em 44 artigos, acrescidos de três estudos 

identificados por busca manual nas listas de 

referências, totalizando 47 publicações. A análise 

interpretativa e temática foi organizada em quatro 

eixos: compreensão multiescalar da violência; 

clima escolar e convivência democrática; 

modelos, níveis e práticas de prevenção; e 

fundamentos, construção e desafios dos planos de 

convivência. Os resultados indicaram que a 

prevenção depende da articulação entre ações 

primárias, secundárias e terciárias, formação 

profissional, participação estudantil, educação 

em direitos humanos, práticas restaurativas e 

redes intersetoriais. Também demonstraram que 

os planos de convivência somente produzem 

efeitos quando construídos coletivamente, 

contextualizados, integrados ao Projeto Político-

Pedagógico e submetidos a acompanhamento e 

revisão. Conclui-se que tais planos podem 

fortalecer vínculos, pertencimento, justiça das 

normas e gestão democrática dos conflitos, desde 

que ultrapassem o caráter burocrático e orientem 

efetivamente as relações e práticas cotidianas da 

 Abstract 

School violence is a multicausal and multiscale 

phenomenon associated with social, 

institutional, relational, and subjective factors. 

Given the limitations of exclusively punitive 

responses, this study analyzed the contribution of 

school coexistence plans to violence prevention 

and to the promotion of democratic, safe, 

inclusive, and participatory educational 

environments. This is a narrative literature 

review with a qualitative approach and 

exploratory and descriptive purposes. Searches 

were conducted in the SciELO, Educ@, and 

PePSIC databases, covering articles published 

between 2021 and 2026. Descriptors related to 

school violence, coexistence, school climate, 

bullying, cyberbullying, prevention, and 

restorative justice were combined using Boolean 

operators. The selection resulted in 44 articles, 

to which three studies identified through a 

manual search of reference lists were added, 

totaling 47 publications. Interpretive and 

thematic analysis was organized into four axes: 

a multiscale understanding of school violence; 

school climate and democratic coexistence; 

prevention models, levels, and practices; and the 

foundations, development, and challenges of 

coexistence plans. The findings indicated that 

prevention depends on the articulation of 

primary, secondary, and tertiary actions, 

professional training, student participation, 

human rights education, restorative practices, 

and intersectoral networks. They also showed 

that coexistence plans only produce effects when 

collectively developed, context-sensitive, 

integrated into the School Political-Pedagogical 

Project, and subject to monitoring and revision. 

It is concluded that these plans can strengthen 

bonds, belonging, fairness of rules, and 

democratic conflict management, provided that 

they move beyond a bureaucratic function and 

effectively guide everyday school relationships 
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escola em diálogo contínuo com toda a 

comunidade educativa envolvida. 
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and practices in continuous dialogue with the 

entire educational community over time. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A violência escolar constitui um fenômeno complexo, cujas manifestações 

incluem agressões físicas, verbais e psicológicas, vitimização entre pares, bullying, 

cyberbullying e ataques contra instituições de ensino. Essas ocorrências decorrem da 

interação entre fatores individuais, familiares, escolares e comunitários, o que impede sua 

explicação por uma causa isolada. Por essa razão, o enfrentamento do problema requer 

intervenções inclusivas, contextualizadas e compatíveis com as características de cada 

comunidade escolar (Cunha et al., 2025). 

A dimensão do problema pode ser observada nos dados nacionais recentes. Entre 

2001 e 2025, foram identificados 47 ataques de violência extrema contra escolas 

brasileiras, com 177 vítimas, das quais 56 morreram e 121 ficaram feridas. Além disso, 

foram registradas 14.747 notificações de violência interpessoal em instituições escolares 

em 2024, acompanhadas pelo crescimento das violências autoprovocadas. Esse cenário 

demonstra a coexistência de episódios extremos e violências cotidianas no ambiente 

educacional (Brasil, 2025). 

Os problemas de convivência escolar também abrangem manifestações como 

indisciplina, incivilidade, preconceito e conflitos interpessoais, que afetam o 

desenvolvimento dos estudantes, as relações sociais, as práticas pedagógicas e o clima 

institucional. Embora estejam interligados, esses problemas apresentam características 

distintas e não devem receber respostas uniformes. A aplicação indiscriminada das 

mesmas medidas disciplinares reduz a eficácia das intervenções e pouco contribui para 

prevenir novos conflitos, exigindo estratégias diferenciadas, complementares e 

permanentes (Vinha et al., 2025). 

Nesse contexto, respostas exclusivamente punitivas mostram-se limitadas, 

sobretudo quando reduzem os conflitos à oposição entre agressor e vítima e ignoram 

fatores sociais, familiares e institucionais. As práticas restaurativas oferecem outra 

possibilidade ao valorizar o diálogo, a participação, a responsabilização e a reparação dos 
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danos. Essa perspectiva reconhece que a prevenção da violência depende da construção 

de espaços coletivos de escuta e decisão, capazes de incorporar experiências locais e 

promover formas não violentas de resolução dos conflitos escolares (Lima, 2025). 

Diante da persistência das diferentes formas de violência no ambiente escolar e 

das limitações de respostas exclusivamente punitivas ou pontuais, torna-se necessário 

compreender de que modo os planos de convivência podem contribuir para a prevenção 

dos conflitos, o fortalecimento do clima escolar e a construção de relações mais 

democráticas. Assim, este estudo busca responder à seguinte questão: como os planos de 

convivência escolar podem atuar na prevenção da violência e na promoção de ambientes 

educativos seguros, inclusivos e participativos? 

Este estudo tem como objetivo geral analisar a contribuição dos planos de 

convivência escolar para a prevenção da violência e a promoção de ambientes educativos 

democráticos e seguros. Especificamente, busca compreender as principais manifestações 

da violência escolar, discutir a relação entre clima e convivência, identificar estratégias 

preventivas aplicáveis às instituições de ensino e examinar os fundamentos, os elementos 

constitutivos e os desafios envolvidos na elaboração e na implementação desses planos. 

Parte-se da hipótese de que os planos de convivência escolar, quando construídos 

de forma participativa, contextualizada e articulada ao projeto pedagógico, podem 

contribuir para a prevenção da violência ao fortalecer vínculos, ampliar a participação da 

comunidade e estabelecer práticas mais justas de gestão dos conflitos. Defende-se, 

portanto, que sua efetividade depende menos da existência formal do documento e mais 

de sua integração às rotinas, às relações e às ações permanentes desenvolvidas pela escola. 

Além desta introdução, o artigo está organizado em seis seções. A segunda 

apresenta os procedimentos metodológicos da revisão narrativa. As quatro seções 

seguintes discutem, respectivamente, a violência escolar como fenômeno multiescalar, o 

clima e a convivência democrática, os modelos e práticas de prevenção e os fundamentos, 

a construção e os desafios dos planos de convivência escolar. Por fim, a conclusão retoma 

os principais resultados e sintetiza as contribuições do estudo. 

 

2 METODOLOGIA 

 

Este estudo caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, de abordagem 

qualitativa e finalidades exploratória e descritiva. Essa modalidade foi escolhida por 
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possibilitar a integração de contribuições teóricas, conceituais, normativas e empíricas 

sobre violência, clima, convivência e prevenção no espaço escolar. A análise da 

bibliografia utilizada demonstrou que os artigos selecionados foram publicados entre 

2021 e 2026, período que delimitou temporalmente a revisão desenvolvida neste trabalho. 

As buscas foram realizadas e atualizadas até julho de 2026 nas bases SciELO, 

Educ@ e PePSIC. Utilizaram-se os descritores “violência escolar”, “convivência 

escolar”, “plano de convivência”, “clima escolar”, “bullying”, “cyberbullying”, 

“prevenção escolar” e “justiça restaurativa”. Os termos foram combinados com os 

operadores booleanos AND e OR, formando estratégias como “violência escolar” AND 

“prevenção”, “clima escolar” AND “violência”, “bullying” AND “prevenção escolar” e 

“justiça restaurativa” AND “escola”. 

Foram incluídos artigos completos, publicados entre 2021 e 2026, relacionados à 

violência escolar, ao clima institucional, à convivência democrática, às estratégias 

preventivas ou aos planos de convivência. Excluíram-se duplicatas, textos sem acesso 

integral, estudos sem aderência ao tema e publicações que não correspondiam a artigos 

científicos. A seleção ocorreu mediante leitura dos títulos, resumos e textos completos, 

resultando em 44 artigos. Outros três estudos foram incorporados por busca manual nas 

listas de referências, totalizando 47 artigos. 

A análise foi realizada por meio de leitura integral, interpretativa e temática dos 

estudos, considerando seus objetivos, conceitos, resultados e contribuições para o 

problema investigado. Os conteúdos convergentes foram comparados e organizados em 

quatro eixos: compreensão multiescalar da violência escolar; clima escolar e convivência 

democrática; modelos, níveis e práticas de prevenção; e fundamentos, construção e 

desafios dos planos de convivência. Documentos oficiais foram utilizados 

complementarmente para contextualizar dados, competências educacionais e diretrizes 

institucionais. 

 

3 VIOLÊNCIA ESCOLAR COMO FENÔMENO MULTIESCALAR 

 

A violência escolar deve ser compreendida como uma categoria ampla, capaz de 

abranger acontecimentos distintos quanto à origem, à intensidade e aos sujeitos 

envolvidos. Nessa perspectiva, a violência na escola corresponde aos conflitos ocorridos 

em seu espaço; a violência da escola decorre de práticas institucionais excludentes; e a 
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violência contra a escola reúne depredações, ameaças e ataques dirigidos à instituição. 

Chrispino, Melo e Chrispino (2024) demonstram que essa pluralidade exige abordagens 

conceituais igualmente diversificadas. 

Essa classificação não autoriza a separação rígida entre as manifestações, pois 

condicionantes sociais e processos internos se articulam no cotidiano educacional. 

Desigualdades, políticas públicas insuficientes e polarização ideológica interagem com a 

rotatividade das equipes, a fragilidade das regras, os conflitos entre professores e 

estudantes e a naturalização das agressões. A violência também alcança docentes e 

funcionários, comprometendo as relações de confiança e as condições de trabalho na 

escola (Canci; Gassen; Rosa, 2024). Essa articulação entre condicionantes estruturais e 

institucionais é demonstrada por Canci, Gassen e Rosa (2024) ao afirmarem que: 

 

A violência na escola é um fenômeno complexo e multideterminado. Vivemos 

em uma sociedade que favorece relações sociais alienadas e violentas, o 

individualismo e a barbárie, mas situações específicas do contexto escolar 

também concorrem para as violências: instabilidade e rotatividade da equipe 

profissional (política econômica neoliberal); ausência de regras claras de 

convivência; vigência de preconceitos; crise da autoridade docente e conflitos 

na relação professor-aluno; naturalização das violências nas relações entre os 

alunos; e fracasso escolar (Canci; Gassen; Rosa, 2024, p. 8). 

 

O bullying integra esse quadro, mas seu uso como explicação geral pode reduzir 

a violência a comportamentos individuais de agressores e vítimas. Groff et al. (2022) 

alertam que essa leitura psicologizante oculta relações de poder e padrões sociais de 

gênero, sexualidade, classe, raça, corpo e deficiência. Portanto, a análise deve considerar 

as motivações das intimidações, os contextos em que são produzidas e os dispositivos 

escolares que reforçam ou enfrentam práticas de humilhação, opressão e estigmatização. 

Apesar dos limites de uma leitura individualizante, a delimitação do bullying 

continua necessária para distingui-lo de desentendimentos ocasionais e de outras formas 

de conflito. Malta et al. (2024, p. 2) apresentam os elementos que caracterizam essa 

manifestação: “O bullying caracteriza-se como agressões sistemáticas, praticadas de 

forma intencional e presencial e inclui agressões físicas, verbais ou relacionais. Pode ser 

considerado um tipo de violência, sendo importante fator de risco para a saúde física e 

mental dos adolescentes”. 

Entre as manifestações contemporâneas, o cyberbullying amplia a violência entre 

pares para ambientes digitais, nos quais ofensas e exposições podem alcançar públicos 

maiores e permanecer acessíveis por longo período. A ocorrência dessa prática está 
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associada à tristeza, ao isolamento, à ausência de amigos, à percepção de desamparo e a 

outros indicadores de sofrimento. Sua compreensão requer relacionar experiências 

virtuais, vínculos familiares, comportamentos e condições de saúde mental, sem separá-

las da convivência presencial (Malta et al., 2024). 

As consequências do bullying tornam-se especialmente graves quando as 

agressões se apoiam em características corporais, orientação sexual ou identidade de 

gênero. Ferreira, Oliveira Júnior e Higarashi (2024) evidenciam que constrangimentos, 

ameaças, exposições vexatórias e violências físicas ou psicológicas produzem marcas 

duradouras na experiência escolar. O medo de novas agressões enfraquece o 

pertencimento, dificulta a frequência e compromete o desenvolvimento dos estudantes, 

razão pela qual a prevenção deve integrar educação, saúde, escuta e valorização das 

diferenças. 

As violências dirigidas a estudantes LGBT+ demonstram que o bullying não 

ocorre fora das estruturas sociais, mas pode funcionar como mecanismo de imposição da 

cis-heteronormatividade. Xingamentos, humilhações e agressões punem identidades 

percebidas como desviantes, enquanto as tecnologias comunicativas ampliam o alcance 

do vexame e prolongam seus efeitos. O enfrentamento exige que a comunidade escolar 

reconheça a dimensão discriminatória dessas práticas e assegure proteção, debate e 

condições dignas de existência (Faria; Gomes; Modena, 2022). 

O racismo também atravessa as relações entre pares e as próprias instituições, 

produzindo efeitos objetivos e subjetivos nas trajetórias escolares. Panta e Silva (2024) 

mostram que práticas discriminatórias acompanham estudantes negros em diferentes 

espaços da vida cotidiana e se associam a privilégios materiais e simbólicos da 

branquitude. Na escola, essas hierarquias podem aparecer em expectativas desiguais, 

silenciamentos, ofensas e formas de desvalorização que comprometem a identidade, o 

reconhecimento e a participação dos estudantes atingidos. 

A naturalização da discriminação torna-se evidente quando agressões racistas são 

tratadas como brincadeiras ou manifestações inofensivas de humor. Nesses casos, raça e 

gênero se articulam na produção de estereótipos que inferiorizam adolescentes negras e 

transformam seus corpos em alvos recorrentes. A omissão institucional reforça o 

sofrimento e pode provocar o desejo de afastamento da escola, mostrando que o silêncio 

diante da violência também constitui uma forma de reprodução das desigualdades 

(Nascimento; Souza; Paula, 2023). 
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As desigualdades de gênero manifestam-se ainda por meio de assédios, controle 

dos corpos, comentários sexualizados e práticas que limitam a autonomia das jovens. 

Silva et al. (2023) observam que a nomeação dessas experiências como violência favorece 

o questionamento das hierarquias de gênero e geração. Contudo, respostas institucionais 

inadequadas ou silenciosas podem ampliar a vulnerabilidade das estudantes, 

evidenciando que a escola precisa oferecer canais confiáveis de denúncia, acolhimento e 

intervenção, em vez de normalizar ou minimizar os relatos. 

Os ataques e as ameaças contra escolas representam a expressão mais extrema de 

uma trama que envolve ressentimento, autoritarismo, racismo, misoginia, circulação de 

armas e radicalização em comunidades digitais. Por isso, não devem ser atribuídos 

exclusivamente à personalidade de seus autores. A heterogeneidade das violências impede 

soluções padronizadas e exige diagnósticos atentos à escola, ao território e às relações 

locais, associados à gestão democrática, à educação midiática e ao enfrentamento 

cotidiano das discriminações (Martins; Gesser, 2025). 

Portanto, a violência escolar resulta da articulação entre fatores estruturais, 

institucionais, relacionais e subjetivos, manifestando-se de formas distintas conforme os 

sujeitos e os contextos envolvidos. Essa complexidade exige superar respostas uniformes, 

individualizantes e exclusivamente punitivas, substituindo-as por diagnósticos 

contextualizados e ações permanentes. Nesse sentido, compreender como as relações, as 

normas e as práticas são percebidas pela comunidade torna-se fundamental, conduzindo 

à análise do clima escolar e da convivência democrática. 

 

4 CLIMA ESCOLAR E CONVIVÊNCIA DEMOCRÁTICA 

 

A convivência escolar compreende as relações, normas, valores e práticas que 

orientam a vida coletiva, enquanto o clima escolar expressa as percepções construídas 

pelos sujeitos acerca dessas condições. Trata-se de um fenômeno dinâmico, influenciado 

pelas experiências individuais e coletivas e, ao mesmo tempo, capaz de interferir na 

aprendizagem, no bem-estar e nas relações interpessoais. Conforme Silva et al. (2025), 

um clima positivo favorece segurança, respeito, participação e pertencimento. A 

dimensão subjetiva e contextual desse conceito é reafirmada pelos autores ao afirmarem: 

 

No cenário nacional, o clima escolar é definido pelas expectativas dos 

membros da comunidade escolar em relação aos elementos da instituição 
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educativa, como por exemplo estruturas físicas, relações humanas, valores, 

sendo tanto influenciado por eles quanto influenciando a dinâmica escolar, 

com base em avaliações subjetivas individuais (Silva et al., 2025, p. 2). 

 

O clima escolar possui caráter multidimensional, pois reúne aspectos acadêmicos, 

disciplinares, relacionais, organizacionais e comunitários. Essa amplitude demonstra que 

a qualidade do ambiente não decorre apenas do controle de comportamentos, mas também 

das relações entre professores e estudantes, da segurança, da liderança, do envolvimento 

das famílias e das oportunidades de participação. As dimensões pedagógica e relacional 

apresentam associação relevante com o desenvolvimento e os resultados educacionais dos 

estudantes (Pereira; Oliveira; Koslinski, 2025). 

A construção de um clima positivo também pressupõe o enfrentamento das 

desigualdades que atravessam a experiência escolar. Raça, classe social, gênero e 

território podem influenciar a forma como estudantes percebem segurança, justiça e 

reconhecimento. Além disso, medidas disciplinares excludentes, como suspensões, não 

promovem melhorias consistentes e podem produzir efeitos mais negativos sobre grupos 

historicamente vulnerabilizados, reforçando a necessidade de intervenções orientadas 

pela equidade (Oliveira et al., 2025). 

As percepções sobre o clima não são necessariamente uniformes entre os 

integrantes da comunidade escolar. Professores, estudantes, gestores, funcionários e 

famílias ocupam posições distintas e podem avaliar de modo diferente as relações, as 

regras, as sanções e a segurança. Essas divergências constituem informações relevantes 

para o diagnóstico institucional, pois permitem identificar experiências pouco 

reconhecidas pela gestão e práticas que precisam ser revistas. D’Auria-Tardeli et al. 

(2023) defendem a escuta dos diversos segmentos da escola. 

Nesse processo, a gestão democrática não deve ser reduzida à existência formal 

de conselhos, reuniões ou consultas ocasionais. A participação pode assumir formas 

limitadas, utilizadas apenas para legitimar decisões já tomadas, ou constituir um recurso 

efetivo para incorporar diferentes perspectivas às escolhas institucionais. Amaro, Schunk 

e D’Angelo (2024) mostram que a abertura ao diálogo amplia a autoria organizacional e 

permite que as necessidades da comunidade orientem as práticas da gestão escolar. 

A democracia escolar deve ser compreendida simultaneamente como princípio, 

procedimento político-pedagógico e finalidade educativa. Isso pressupõe diálogo, 

alteridade, participação, autonomia e transparência nos processos de identificação dos 
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problemas, deliberação e acompanhamento das ações institucionais. A gestão deixa, 

assim, de representar uma atribuição exclusiva da direção e passa a constituir uma 

responsabilidade coletiva, sustentada por normas construídas e reconhecidas pelos 

sujeitos que integram a comunidade escolar (Souza, 2025). Ao relacionar a organização 

escolar ao projeto de sociedade que se pretende construir, o autor explicita o fundamento 

coletivo da gestão democrática: 

 

O projeto educativo ou cultural de uma nação ou povo, na maioria dos casos, 

passa, também, pela educação escolar. E a decisão, vale dizer, sobre o que se 

pretende com as escolas, ou sobre como elas serão organizadas diante desses 

grandes objetivos – além dos pequenos e cotidianos –, cabe à sociedade. A 

noção de GD na educação e na escola advém, assim, de assumir que a escola 

só se faz no coletivo e que as razões para sua existência e funcionamento são 

de interesse comum (Souza, 2025, p. 2). 

 

A efetivação desse princípio exige que as responsabilidades sejam distribuídas 

entre os diferentes atores, sem eliminar a função coordenadora da direção. A liderança 

distribuída desloca o foco da autoridade individual para as relações, práticas e 

capacidades construídas coletivamente. Nesse modelo, o diretor permanece como agente 

central, mas sua atuação consiste em formar outras lideranças, organizar a participação e 

criar condições para que decisões e responsabilidades sejam compartilhadas no cotidiano 

(Oliveira; Vieira, 2026). 

A participação estudantil constitui uma dimensão indispensável da convivência 

democrática, mas sua existência formal não garante autonomia ou influência efetiva. 

Grêmios podem ampliar as possibilidades de expressão, representação e aprendizagem 

política, mas também podem ser submetidos ao controle institucional e direcionados 

apenas para atividades previamente autorizadas. Desse modo, é necessário assegurar que 

os estudantes participem da definição de pautas, da discussão de problemas e da tomada 

de decisões relevantes (Santos; Cervi, 2022). 

Quando os estudantes encontram meios para expressar suas experiências e intervir 

na realidade escolar, fortalecem-se os vínculos de solidariedade e pertencimento. A 

participação revela que eles não são apenas destinatários de políticas, mas sujeitos 

capazes de formular críticas, propor mudanças e defender uma escola plural. As 

mobilizações estudantis analisadas por Ramos, Goulart e Jacomini (2023) evidenciam 

que a apropriação coletiva do espaço escolar pode produzir consciência democrática e 

reconhecimento da escola como patrimônio da comunidade. 
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A comunicação com as famílias também integra a qualidade do clima escolar, 

sobretudo quando orientada pela colaboração e não pela transferência de 

responsabilidades. Professores e responsáveis podem avaliar de forma distinta o próprio 

envolvimento e o compromisso do outro, gerando ruídos e expectativas incompatíveis. A 

construção de relações de confiança depende de informações acessíveis, 

acompanhamento compartilhado e reconhecimento das condições concretas das famílias, 

fortalecendo o apoio ao desenvolvimento dos estudantes (Rosa; Magalhães; Silveira, 

2024). 

A convivência democrática não corresponde à ausência de regras, limites ou 

responsabilidades. As normas são necessárias para organizar o espaço coletivo, mas 

precisam ser claras, justificadas, equitativas e aplicadas de maneira coerente. Quando 

expectativas comportamentais são atravessadas por estereótipos de gênero e classe, 

determinados estudantes podem ser mais facilmente classificados como indisciplinados, 

rejeitados pelos pares e submetidos a trajetórias de fracasso, evidenciando a relação entre 

clima disciplinar e desigualdade (Silva Neto; Silva, 2026). 

A avaliação do clima escolar deve considerar, ainda, os sentidos atribuídos pelos 

jovens à educação e às práticas desenvolvidas pela instituição. Quando currículos, 

projetos e decisões são percebidos como distantes de suas necessidades, surgem 

desencanto, impotência e enfraquecimento do vínculo escolar. A escuta das experiências 

estudantis permite reconhecer tensões entre as propostas oficiais e a realidade vivida, 

contribuindo para ações mais significativas e compatíveis com as expectativas de 

formação e participação (Almeida et al., 2026). 

Assim, os conflitos devem ser reconhecidos como componentes da vida coletiva 

e tratados por meio de diálogo, responsabilização e reparação, sem omissão ou punição 

automática. As práticas restaurativas podem melhorar a escuta e reduzir a agressividade, 

mas perdem sua função quando utilizadas como instrumentos de controle ou aplicadas 

em estruturas autoritárias. Sua consolidação exige formação, tempo, apoio institucional e 

reflexão permanente sobre as relações de poder presentes na escola (Pereira; Guimarães, 

2021). 

Destarte, a construção de um clima escolar positivo depende de relações 

respeitosas, normas legítimas, participação efetiva e práticas de gestão orientadas pelo 

diálogo, pela equidade e pela corresponsabilidade. Embora essas condições funcionem 

como fatores de proteção, sua consolidação exige ações planejadas e contínuas, capazes 
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de transformar princípios democráticos em práticas cotidianas. Torna-se necessário, 

portanto, examinar os modelos, os níveis de intervenção e as estratégias que estruturam a 

prevenção da violência escolar. 

 

5 PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA ESCOLAR: MODELOS, NÍVEIS E PRÁTICAS 

 

A prevenção da violência escolar deve constituir um processo permanente, 

planejado e integrado às práticas pedagógicas. As ações primárias abrangem toda a 

comunidade e antecedem ocorrências específicas; as secundárias dirigem-se a sujeitos 

expostos a fatores pessoais ou contextuais de risco; e as terciárias intervêm quando a 

violência já ocorreu. Essa organização exige que a gestão educacional assuma 

responsabilidades nos três níveis, evitando transferir as situações mais complexas 

exclusivamente para agentes externos (Oliveira; Dutra; Ludgero, 2023). 

A definição das estratégias também deve considerar a diversidade das 

manifestações da violência e as características de cada contexto. Embora programas 

antibullying apresentem potencial para reduzir agressões presenciais e digitais, seus 

resultados variam conforme duração, público, metodologia e participação dos sujeitos. 

Por isso, não existe uma intervenção única aplicável a todas as escolas. Oliveira, Santos 

e Menesini (2026) defendem abordagens que envolvam a ecologia escolar e diferentes 

integrantes da comunidade, sobretudo os estudantes. 

Além da adequação contextual, a continuidade diferencia ações preventivas de 

atividades isoladas. Intervenções estruturadas em encontros sucessivos favorecem o 

aprofundamento das discussões, a revisão de comportamentos e a consolidação de novas 

formas de relacionamento. Uma experiência desenvolvida com adolescentes de escolas 

públicas, organizada em oito encontros semanais, produziu melhorias na compreensão do 

bullying, na percepção de apoio social e na qualidade de vida, demonstrando a 

importância do planejamento e da avaliação dos resultados (Fernandes; Dell’aglio, 2023). 

A existência de normas jurídicas representa um suporte importante, mas não 

assegura, isoladamente, mudanças no cotidiano escolar. Leis informativas ampliam o 

conhecimento sobre o fenômeno, enquanto disposições preventivas estabelecem deveres 

de conscientização, intervenção e promoção da cultura de paz. Entretanto, respostas 

centradas em castigos, suspensões ou exclusões podem marginalizar os envolvidos sem 
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promover reflexão. Pereira, Fernandes e Dell’Aglio (2022) sustentam que o caráter 

preventivo deve prevalecer sobre medidas repressivas no enfrentamento ao bullying. 

No âmbito da prevenção primária, o desenvolvimento socioemocional pode 

contribuir para que estudantes reconheçam emoções, regulem reações e estabeleçam 

interações mais cooperativas. Essas competências não devem ser utilizadas para 

responsabilizar individualmente os alunos pela violência, mas integradas à análise das 

relações e das condições institucionais. A literatura associa regulação emocional, 

percepção das emoções e interação social a melhores indicadores de saúde, bem-estar, 

desempenho acadêmico e convivência, além de menores níveis de ansiedade e estresse 

(Brantes; Gondim, 2025). 

Essa formação encontra respaldo nas competências gerais da Base Nacional 

Comum Curricular. O autoconhecimento e o autocuidado permitem reconhecer 

necessidades físicas e emocionais, enquanto a empatia, o diálogo, a cooperação e a 

resolução de conflitos qualificam as relações com os outros. Segundo Lucena, Santos e 

Ferreira (2025), a incorporação desses conteúdos à docência favorece uma educação 

humanizada, orientada pela valorização das diferenças e pela formação integral, em vez 

de restringir a escola à transmissão de conhecimentos disciplinares. 

A educação em direitos humanos amplia essa perspectiva ao situar a prevenção no 

campo da dignidade, da inclusão e do reconhecimento do outro. Sua inserção no currículo 

não deve ocorrer apenas por meio de conteúdos teóricos ou campanhas ocasionais, mas 

mediante práticas reflexivas, interdisciplinares e participativas. Ao promover valores 

construídos pelo diálogo, essa abordagem confronta relações autoritárias e 

discriminatórias, oferecendo fundamentos para uma cultura escolar baseada na 

solidariedade, na justiça social e na paz (Silva; Bandeira; Menezes, 2024). 

As ações universais precisam ser acompanhadas por intervenções direcionadas 

aos grupos mais expostos à discriminação. Nesses casos, materiais educativos 

contextualizados podem auxiliar a formação profissional, desde que elaborados com 

participação do público ao qual se destinam. Ramalho et al. (2024) demonstram que 

recursos voltados à prevenção do bullying transfóbico podem ampliar o conhecimento 

dos professores, orientar o acolhimento e favorecer o reconhecimento das identidades de 

estudantes trans, articulando educação permanente, saúde escolar e cultura de paz. 

A formação continuada também é indispensável para identificar violências que 

frequentemente permanecem ocultas, como o abuso sexual contra crianças e adolescentes. 
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A escola deve abordar consentimento, autoproteção, relacionamentos saudáveis e canais 

de denúncia em linguagem adequada às etapas de desenvolvimento, além de estabelecer 

comunicação responsável com as famílias. As dificuldades das instituições brasileiras em 

executar ações preventivas evidenciam a necessidade de preparar os profissionais e 

integrar conhecimentos das áreas de educação, saúde e psicologia (Rodrigues; Mello, 

2024). 

Quando conflitos ou violações já ocorreram, a responsabilização não deve ser 

confundida com punição automática. As práticas restaurativas procuram reconhecer os 

danos, escutar os envolvidos, atender às necessidades produzidas pelo conflito e 

reconstruir relações, preservando limites e responsabilidades. Schilling e Kowalewski 

(2021) observam, contudo, que sua aplicação pode ser reduzida a um mecanismo 

disciplinar caso não esteja comprometida com participação, autonomia, respeito e 

transformação do cotidiano, condições necessárias para a construção de uma escola 

efetivamente justa. 

Dessa forma, situações que ultrapassam a capacidade institucional da escola 

exigem articulação com saúde, assistência social, Conselho Tutelar, segurança pública e 

sistema de justiça. Essa integração depende de fluxos definidos, protocolos 

compartilhados, formação dos profissionais e continuidade do acompanhamento, 

evitando encaminhamentos fragmentados e repetição desnecessária dos relatos. A 

prevenção torna-se mais efetiva quando a rede atua de maneira intersetorial e 

multiprofissional, ajustada às características territoriais e orientada pela proteção integral, 

sem revitimizar crianças e adolescentes (Rubio et al., 2025). 

Em suma, a prevenção da violência escolar exige ações contínuas, articuladas e 

adequadas aos diferentes níveis de risco, combinando formação, participação, 

acolhimento, responsabilização e atuação intersetorial. Estratégias isoladas ou 

predominantemente punitivas não são suficientes para transformar as condições que 

favorecem os conflitos. Para que esses princípios orientem efetivamente o cotidiano, 

torna-se necessário organizá-los em uma política institucional construída coletivamente, 

o que conduz à discussão dos fundamentos, da elaboração e dos desafios dos planos de 

convivência escolar. 
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6 PLANOS DE CONVIVÊNCIA ESCOLAR: FUNDAMENTOS, CONSTRUÇÃO 

E DESAFIOS 

 

O Plano de Convivência Escolar deve ser compreendido como um instrumento 

político-pedagógico que sistematiza os valores, objetivos, responsabilidades e estratégias 

destinados à organização da vida coletiva. Diferentemente de um regulamento disciplinar, 

sua finalidade não se limita a proibir comportamentos ou estabelecer sanções, mas 

envolve promover relações democráticas, reconhecer as diferenças e integrar a 

convivência ao currículo e às práticas formativas. Alves, Sousa e Souza (2024) ressaltam 

seu caráter dialógico, participativo e contextualizado. Essa concepção ampliada decorre 

do entendimento de que todos os elementos do cotidiano escolar participam da formação 

dos sujeitos, como explicam os autores: 

 

Tudo o que é vivenciado dentro da escola, incluindo conteúdos, rotinas e 

afetos, pode ser chamado de trama escolar. Assim, a trama escolar é uma ação 

compartilhada, pois é imprescindível a mediação do outro para que o sujeito 

estabeleça relação com o objeto do conhecimento. A trama escolar toma o 

caminho do social para o individual, impactando a subjetividade do sujeito e 

seus projetos de vida (Alves; Sousa; Souza, 2024, p. 8). 

 

A elaboração do plano deve partir da compreensão de que a convivência constitui 

uma dimensão da formação integral, tão relevante quanto o desempenho acadêmico. Sua 

estrutura precisa articular a formação dos profissionais, o diálogo com a rede de proteção, 

a participação estudantil e a construção cotidiana de valores. Além disso, deve incorporar 

as características culturais do território e reconhecer diferentes identidades, evitando 

modelos padronizados que ignorem as necessidades concretas da comunidade escolar 

(Tognetta; Abdalla, 2022). 

Antes da redação do documento, é necessário realizar um diagnóstico capaz de 

identificar conflitos, vulnerabilidades, percepções de segurança e aspectos das relações 

institucionais. Esse processo pode combinar questionários de clima escolar, observações 

do cotidiano, análise de ocorrências e reuniões com os diferentes segmentos. Zechi e 

Vinha (2022) defendem que os resultados sejam apresentados e discutidos com a 

comunidade, permitindo que as ações sejam planejadas coletivamente nos âmbitos 

interpessoal, curricular e institucional. A importância de organizar essas ações a partir das 

condições efetivamente vivenciadas na escola é reforçada pelas autoras ao relacionarem 

clima, convivência e prevenção: 
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Os problemas de convivência, particularmente a violência, são fenômenos 

multifatoriais, que extrapolam os muros da escola e não podem ser 

considerados isoladamente. Todavia, estudos sobre a qualidade do clima e da 

convivência escolar, ao explicarem o “efeito-escola” nessa área, indicam que 

quando são percebidos como positivos pela comunidade escolar, ou seja, 

baseados no respeito, confiança e cuidado mútuos, têm efeito na qualidade das 

relações interpessoais, sendo fator de resiliência e bem-estar, desempenhando 

um papel fundamental na prevenção da violência (Zechi; Vinha, 2022, p. 

1295). 

 

O diagnóstico inicial não encerra a participação da comunidade, pois o plano deve 

permanecer aberto à avaliação e à reformulação. A responsividade consiste em 

acompanhar os processos, escutar expectativas, analisar necessidades e modificar ações 

diante de resultados insatisfatórios ou novas demandas. Essa perspectiva permite revisar 

cronogramas, procedimentos, responsabilidades e indicadores, transformando o plano em 

instrumento vivo, em vez de documento fixo e separado das mudanças ocorridas no 

cotidiano escolar (Nunes; Vinha; Campos, 2022). 

A implementação também depende da preparação dos profissionais responsáveis 

por transformar os princípios do documento em práticas cotidianas. Conhecer conceitos 

relacionados à autonomia, à cooperação, à reciprocidade e à comunicação não violenta 

não garante sua aplicação em sala de aula. Knoener, Santos e Duarte (2022) demonstram 

que a formação precisa oferecer espaços contínuos de diálogo, reflexão e análise das 

intervenções, contribuindo para que os educadores enfrentem conflitos sem reproduzir 

respostas autoritárias, improvisadas ou exclusivamente punitivas. 

O plano deve estabelecer, ainda, as responsabilidades da escola, das famílias e dos 

serviços externos, definindo situações que exigem encaminhamento e formas de 

acompanhamento dos casos. A ausência de conhecimento sobre as atribuições da rede 

pode provocar terceirização dos conflitos ou acionamentos inadequados do Conselho 

Tutelar. Por isso, reuniões periódicas, protocolos compartilhados e comunicação entre 

educação, saúde e assistência social são necessários para assegurar proteção integral e 

intervenções coerentes (Lahr; Castro-Carrasco; Oliveira, 2022). 

A participação estudantil pode ser institucionalizada por meio de rodas de 

conversa, assembleias e outros espaços permanentes de escuta e deliberação. Esses 

dispositivos possibilitam discutir conflitos, avaliar regras, expressar sentimentos e propor 

soluções coletivas, tornando os estudantes corresponsáveis pela convivência. Silva, Costa 

e Alves (2025) mostram que assembleias inseridas no cotidiano favorecem uma cultura 
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de respeito e diálogo, embora sua efetividade dependa da continuidade e da disposição 

institucional para considerar as manifestações dos estudantes. 

As assembleias também permitem que os conflitos sejam tratados como 

oportunidades de formação ética, em vez de simples ameaças à ordem. Nesses espaços, 

estudantes e educadores podem analisar acontecimentos, reconhecer diferentes 

perspectivas e construir acordos compreensíveis e legítimos. A discussão organizada 

favorece o autoconhecimento, reduz hostilidades e fortalece o reconhecimento do outro. 

Dessa maneira, as normas deixam de representar imposições externas e passam a integrar 

processos de aprendizagem, responsabilidade e amadurecimento das relações sociais 

(Tordin; Mendonça, 2022). 

Entretanto, a institucionalização de uma política de convivência não garante, por 

si mesma, sua orientação democrática. Programas inicialmente destinados à melhoria das 

relações podem ser redirecionados para a homogeneização dos comportamentos, o 

controle social e a individualização de dificuldades produzidas institucionalmente. Fodra 

e Souza (2022) alertam que esse deslocamento reduz a convivência a uma questão 

disciplinar ou psicológica, afastando a análise das desigualdades e das condições 

históricas que atravessam a experiência escolar. 

A integração ao Projeto Político-Pedagógico é indispensável para impedir que o 

Plano de Convivência seja tratado como exigência burocrática ou documento 

independente das decisões institucionais. Ambos devem orientar o currículo, a formação, 

a organização dos espaços e a gestão dos conflitos, permanecendo abertos à revisão. 

Assim, sua efetividade depende de participação, contextualização, continuidade, 

formação e avaliação, condições que preservam a autonomia escolar e aproximam os 

objetivos registrados das práticas efetivamente desenvolvidas (Costa, 2021). 

Posto isso, o Plano de Convivência Escolar somente cumpre sua função quando 

ultrapassa o caráter normativo e se transforma em referência efetiva para as relações, 

decisões e práticas institucionais. Sua construção deve partir do diagnóstico da realidade, 

envolver toda a comunidade, integrar-se ao Projeto Político-Pedagógico e permanecer 

aberta ao acompanhamento e à revisão. Assim, participação, contextualização, 

continuidade, formação profissional e avaliação constituem condições indispensáveis 

para que o documento promova uma convivência democrática, inclusiva e preventiva. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo teve como objetivo analisar a contribuição dos planos de convivência 

escolar para a prevenção da violência e a promoção de ambientes educativos 

democráticos e seguros. A revisão permitiu responder à questão proposta ao indicar que 

esses planos podem fortalecer a prevenção quando são compreendidos como instrumentos 

político-pedagógicos, participativos e permanentes, capazes de orientar relações, normas, 

práticas educativas, procedimentos de intervenção e formas coletivas de 

acompanhamento da convivência escolar. 

A análise das manifestações da violência demonstrou que o fenômeno possui 

caráter multicausal e multiescalar, envolvendo fatores sociais, territoriais, institucionais, 

relacionais e subjetivos. Essa complexidade impede que seu enfrentamento seja reduzido 

à punição individual, à vigilância ou ao endurecimento das regras. Respostas 

exclusivamente reativas podem interromper episódios imediatos, mas não transformam 

as condições que favorecem discriminações, conflitos recorrentes, sentimentos de 

injustiça e diferentes formas de exclusão no cotidiano escolar. 

Também se verificou que a prevenção depende diretamente da qualidade do clima 

e da convivência escolar. Segurança física e emocional, pertencimento, confiança, 

reconhecimento das diferenças, relações respeitosas e percepção de justiça das normas 

constituem fatores de proteção. Nesse sentido, a convivência não representa uma 

dimensão complementar do trabalho educativo, mas integra a formação dos estudantes e 

a própria garantia do direito à aprendizagem, exigindo participação efetiva de professores, 

gestores, funcionários, famílias e estudantes. 

Os objetivos específicos foram contemplados ao se discutirem as manifestações 

da violência, a relação entre clima e convivência, as estratégias preventivas e os 

fundamentos dos planos institucionais. Um plano efetivo deve articular prevenção 

primária, secundária e terciária, educação em direitos humanos, práticas restaurativas, 

formação socioemocional, participação estudantil e formação continuada. Também 

precisa prever acolhimento, responsabilização, reparação dos danos e integração com 

saúde, assistência social, Conselho Tutelar e demais serviços de proteção. 

Os resultados sustentam a hipótese de que planos construídos de forma 

participativa, contextualizada e articulada ao Projeto Político-Pedagógico podem 

fortalecer vínculos, ampliar a corresponsabilidade e tornar mais justas as formas de gestão 



 18  PLANOS DE CONVIVÊNCIA ESCOLAR E PREVENÇÃO DA VIOLÊNCIA: CONTRIBUIÇÕES DE UMA REVISÃO NARRATIVA  

 

Veredas do Direito, v.23, e238524 – 2026 

 

dos conflitos. Contudo, a existência formal do documento não assegura mudanças. 

Quando reduzido a exigência burocrática, modelo pronto ou regulamento disciplinar, o 

plano tende a reproduzir a lógica de controle que pretende superar, afastando-se das 

necessidades concretas da comunidade escolar. 

Por se tratar de uma revisão narrativa, o estudo apresenta como limitações a 

ausência dos procedimentos de seleção e avaliação próprios das revisões sistemáticas e a 

diversidade metodológica das pesquisas analisadas. Recomenda-se ampliar investigações 

sobre a elaboração, a implementação e a avaliação dos planos de convivência em escolas 

brasileiras. Estudos longitudinais poderão acompanhar seus efeitos sobre violência, clima 

escolar, pertencimento, participação, permanência dos estudantes e qualidade das 

relações, contribuindo para políticas educacionais mais consistentes e contextualizadas. 
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